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APRESENTAÇÃO

Os pensadores que realizaram as primeiras investidas efetivas no campo dos 
estudos sociológicos em fins do século retrasado, nomes como Marx e Durkheim, 
ocuparam-se de pintar com uma paleta científica paisagens até então dominadas 
pelas cores planas e pouco variadas do senso comum, do pensamento religioso 
e de uma ampla cadeia de preconceitos. Para estes pensadores, o desafio era 
desenvolver regras gerais e algo semelhante a uma física para uma matéria prima 
aparentemente tão amorfa e envolta em tabus quanto o complexo emaranhado de 
relações estabelecidas no seio das aglomerações humanas.

A afirmação de que, em relação a outros campos de conhecimento, as Ciência 
Sociais são jovens, já se converteu em uma máxima confortável, demasiado utilizada. 
Por um lado, é certo que o interesse por observar os fenômenos sociais à luz do 
método científico se articulou concretamente entre os séculos XIX e XX, mas estes 
fenômenos já haviam sido estudados, ainda que em menor escala, mediados por 
outros filtros.

Talvez em razão disso, as Ciências Sociais se debatam, na economia simbólica 
do cotidiano, com lutas ainda mais ferozes que outros saberes mais estabelecidos. Há 
quem questione a forma do planeta, o nível de participação humana no aquecimento 
global ou a efetividade das vacinas, especialmente nos dias em que vivemos, quando 
a negação da validade do conhecimento de ordem científica cresce a olhos vistos. 
Entretanto, a rejeição em relação aos conhecimentos que a Física, a Geografia e a 
Biologia têm a oferecer ainda é pequena em comparação àqueles que emanam das 
Ciências Sociais e de sua área irmã, as Humanidades.

São realmente muitos os tabus envoltos na vida em sociedade, dado o 
volume de tópicos fundamentais à vida em sociedade que são considerados por 
vezes imperscrutáveis. A religião. O gênero. As dinâmicas de classes. As relações 
econômicas como um todo. O significado de determinados papéis sociais enquanto 
lugares de prestígio ou de repulsa. Tudo isso concerne às Ciências Sociais. Tudo 
isso é problemático, subjetivo e indiscutível para quem vê a realidade através das 
lentes de preconceitos que sequer compreende como surgiram e funcionam. Cabe, 
deste modo, aos estudos aqui apresentados, a tarefa de cometer esse delito social, 
discutindo o indiscutível.

Boa leitura!

Denise Pereira
Maristela Carneiro
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PERSPECTIVA TEÓRICA INSTITUCIONALISTA - MODELO 
DE ANÁLISE DE POLÍTICAS PÚBLICAS

CAPÍTULO 15
doi

Franciele da Silva Freitas
Especialista em Mídias na Educação pela UFSM 

Santiago – RS

Rita Vanderléia Martel
Especialista em Direito Processual Civil pela IESA

Santo Ângelo - RS

RESUMO: As políticas públicas seriam 
determinadas, implementadas e executadas 
por instituições, juntamente com indivíduos 
e grupos, em várias abordagens teóricas, o 
desenho das instituições trata-se de elemento 
central na percepção de quais políticas 
públicas serão adotadas, bem como, a 
influência exercida pelas mesmas. O enfoque 
institucionalista contribui consideravelmente 
para pesquisas e análises efetuadas no que 
concerne a processos decisórios e ferramentas 
de gestão pública. Muitos estudiosos procuram 
compreender e explicar, o papel desempenhado 
pelas instituições na determinação dos 
resultados sociais e políticos. Isto posto, para 
o desenvolvimento do presente artigo realizou-
se um estudo investigatório com base em 
pesquisas bibliográficas de diversos autores. 
Esta pesquisa no campo de análise de políticas 
públicas contextualiza de forma ampla à 
importância das instituições, revela a caminhada 

da teoria institucionalista desde a conceituação 
de instituições, institucionalismo clássico e 
a vertente behaviorista; assim como as três 
principais correntes neo-institucionalistas das 
últimas décadas (Institucionalismo da Escolha 
Racional, Institucionalismo Sociológico e 
Institucionalismo Histórico).
PALAVRAS-CHAVE: Políticas Públicas. 
Instituições. Institucionalismo. Neo-
institucionalismo.

INSTITUTIONALIST THEORETICAL 
PERSPECTIVE - PUBLIC POLICY ANALYSIS 

MODEL 

ABSTRACT: Public policy would be determined, 
implemented and executed by institutions with 
individuals and groups in various theoretical 
approaches, the design of institutions it is 
a central element in the perception of what 
public policies will be adopted, as well as the 
influence of the same. The institutionalist 
approach contributes significantly to research 
and analysis carried out in relation to decision-
making and public management tools. Many 
scholars seek to understand and explain the 
role of institutions in determining the social and 
political results. That said, for the development 
of this product was carried out an investigative 
study based on literature searches of several 
authors. This research in the field of analysis of 
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public policies contextualizes broadly the importance of institutions, reveals the walk 
from institutionalist theory since the concept of institutions, institutionalism classical 
and behaviorist shed; as well as the three main neo-institutionalist currents of recent 
decades (institutionalism of rational choice, Institutionalism Sociological Institutionalism 
and History).
KEYWORDS: Public Policy. Institutions. Institutionalism. Neo-institutionalism.

1 | 	INTRODUÇÃO

Cada sociedade cria a seus moldes, instituições, para manter a ordem social, 
buscam diminuir o estado de desamparo, possuem papel relevante e até mesmo 
indispensável para a convivência pacífica em comunidade; são organizações, 
mecanismos, com regras formais ou informais que moldam o funcionamento da 
sociedade. O estudo da sociedade pode ser efetuado nas mais diversas abordagens; 
muitos estudiosos procuram compreender e explicar, o papel desempenhado pelas 
instituições na determinação dos resultados sociais e políticos.

As instituições governamentais têm sido o foco primeiro da atenção da ciência 
política, por centrarem as atividades políticas, pois, em várias abordagens teóricas o 
desenho das instituições trata-se de elemento central na percepção de como e quais 
políticas públicas são adotadas e a influência exercida pelas mesmas. As políticas 
públicas seriam determinadas, implementadas e executadas por instituições, 
juntamente com indivíduos e grupos, que possuem a possibilidade de modificar as 
políticas.  

O enfoque institucionalista contribui favoravelmente para pesquisas e análises 
efetuadas no que concerne a processos decisórios e ferramentas de gestão pública, 
por possuir um potencial explicativo, para obter-se um maior entendimento da função 
desempenhada pelas ideias difundidas nas ações da administração pública, em uma 
cadeia causal que propicie mudanças no ambiente institucional. 

A partir da recessão de 1930, a vertente institucionalista perdeu espaço 
para a chamada teoria behaviorista com foco no comportamento humano, nos 
mais diversos tipos de análise - praticamente a desaplicação de estruturas 
institucionais do comportamento político - fatores psicossociais, seriam usados para 
desvendar fenômenos políticos - questões políticas seriam vistas como distúrbio de 
comportamento do indivíduo.

De uma forma ampla, novas concepções da temática ressurgiram no decorrer 
das décadas de 1970 e 1980, como resposta à crise institucionalista, novas 
abordagens, com o chamado neo-institucionalismo.  Inicialmente com três escolas 
de pensamento: institucionalismo histórico, institucionalismo da escolha racional e 
institucionalismo sociológico.
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Sem a pretensão de tratar a temática com profundidade, o presente trabalho 
aborda teorias e artigos de diversos estudiosos e pesquisadores das várias correntes 
de análise de políticas públicas, com foco nas instituições, devido ao crescimento de 
trabalhos efetuados no Brasil inspirados no Neo-institucionalismo e o potencial de 
contribuição das várias correntes.

2 | 	DAS INSTITUIÇÕES 

As instituições são criadas para organizar a sociedade, proporcionam apoio e 
segurança para os indivíduos, evitam o caos; são instâncias de saber, usadas para 
recompor as relações sociais, organizar, dar limites. Cada sociedade cria seu modelo 
de instituição - controlam o funcionamento da sociedade e dos indivíduos - que será 
mantida em todos os níveis: igreja, família, escola, sistema jurídico; buscam diminuir 
o estado de desamparo, ligado à condição humana.

O conceito de instituições permeia dentro de várias áreas do saber, a ser 
empregada de diversas formas e em muitos sentidos, com aportes teóricos dos mais 
distintos, inclusive de segmentos populares e acadêmicos (PEREIRA, 2007). 

As instituições governamentais para, Romano (2007), são o objetivo primeiro 
da Ciência Política, pois, as políticas públicas são decididas, implementadas e 
executadas por instituições; sendo que as mesmas podem modificar o andamento 
de determinadas políticas, redefinir e transformar possibilidades, pensamentos de 
atores envolvidos, não podendo as instituições serem vinculadas a inércia.

Em relação às instituições, Celina de Souza (2003): “são regras formais e 
informais que moldam o comportamento dos atores”. As mesmas influenciam 
diretamente nos resultados das políticas públicas, inclusive redefinem as 
possibilidades e alteram a posição dos atores; não só os indivíduos e grupos 
possuem capacidade para modificar as políticas públicas, contudo também as 
instituições com suas regras (SOUZA, 2003).

Para Hall e Taylor (2003), o surgimento das instituições parte de uma negociação 
dentre os atores envolvidos; instituições estão sujeitas a procedimentos de disputa, 
permanecem assim a quem oferecer vantagens aos atores envolvidos.

Para Ham e Hill (1993) o Estado pode ser analisado em múltiplas formas, 
todavia definido quanto às suas funções a partir das instituições que o compõem e 
atividades que desempenham.

O Estado é formado por diversas instituições compromissadas com suas 
funções básicas - executiva, legislativa e Judiciária, como: ministérios, secretarias, 
departamentos, assembleias; instituições como assembleias parlamentares são 
responsáveis pela elaboração de leis e ainda todo o sistema de corte judiciais e 
órgãos encarregados para atuar de forma coercitiva no cumprimento da lei e 
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aperfeiçoá-la (RUA, 2009). 
Dos diversos órgãos que compõem o Estado, o sistema de segurança pública, 

realizam atividades para manter a ordem interna e defesa externa - polícias nas 
mais diversas atribuições, forças armadas, sistema penitenciário, defesa civil. São 
encargos essenciais para existência da coletividade moderna, responsabilidades 
fundamentais do Estado (RUA, 2009).

Os sistemas políticos de um estado podem estar organizados em sentido 
horizontal - grau de separação, independência, ou subordinação das instituições, 
ou vertical - escalas de governo, níveis, um ou vários, organização política unitária 
ou federativa. Têm sistemas políticos com instituições absolutamente separadas e 
independentes; e ainda umas predominando sobre as outras (RUA, 2009).

O sentido da organização do Estado, em relação ao poder, vai influenciar 
diretamente na quantidade de atores e instâncias decisionais, que as políticas 
públicas passarão (RUA, 2009).

O enfoque institucional procurar demonstrar que as instituições influenciam as 
atitudes dos indivíduos, sendo através deles que as instituições exercem influências 
em atividades/decisões políticas (HALL e TAYLOR, 2003).

Em síntese, nas suas mais diversas formas, instituições, são organizações, 
mecanismos, regras formais ou informais que moldam o funcionamento da sociedade; 
possuem papel relevante, até mesmo indispensável para a convivência pacífica em 
comunidade.

3 | 	INSTITUCIONALISMO CLÁSSICO 

A Teoria Institucional surgiu, nas ciências sociais, ao final do século XIX, 
estudando as estruturas legais e formas particulares da governança (CARVALHO, 
VIEIRA e GOULART, 2005 p.475).

Os estudos institucionais iniciais descreveram instituições governamentais 
específicas (estrutura, organização, direitos e obrigações), se abstendo no que 
concerne às ligações entre estrutura das instituições e a substância da política 
pública; as mesmas são determinadas, implantadas e executadas por instituições, 
sendo íntima a ligação entre política pública e instituições governamentais (DYE, 
2002: 12-13 APUD ROMANO, JORGE).

As funções do Estado, principalmente até final do século XIX, eram meramente 
atividades judiciais, de controle e regulatórias. Essas funções foram expandir-se a 
partir da crise de 1929-30; o Estado passa a aumentar seu controle na economia, da 
necessidade de promover o crescimento econômico e ofertas de emprego; interveio 
também para proporcionar ganhos em impostos no intuito de manter a máquina 
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estatal (RUA, 2009).
A vertente econômica do século XIX, foi de encontro aos fundamentos da 

economia clássica, dispondo da estrutura social como fundamental em processos 
econômicos, com indicação econômica ortodoxa. Teve como marco a publicação 
do artigo “Por que a economia não é uma ciência evolutiva?”, de Thorstein Veblen, 
em 1898; com críticas aos pressupostos metodológicos da economia clássica, na 
concepção de homem como indivíduo racionalista e máxima racionalidade de suas 
escolhas (CARVALHO, VIEIRA E GOULART, 2005 P. 476 - 478, APUD SECKLER, 
1977).

No que se refere à orientação sociológica, tornou-se base para os estudos as 
relações organização-ambiente, em princípio como base as interações informais, 
nas relações de poder na constituição das instituições, especial atenção ao universo 
organizacional. (CARVALHO, VIEIRA E GOULART, 2005 - APUD - SCOTT, 1995) 

A abordagem institucional com foco na ciência política, manteve como referência 
os aspectos legais e a estruturas administrativas de governo, obteve como principais 
pesquisadores estudiosos da Europa e América, desde última metade do século XIX, 
até as primeiras décadas do século XX (SCOTT, 1995 - APUD -CARVALHO, VIEIRA 
E GOULART, 2005 P. 476).

O Institucionalismo tradicional predominou tanto nos Estados Unidos como no 
Reino Unido, baseou-se na descrição e comparação de estruturas institucionais e 
jurídicas, nos diversos níveis governamentais e em vários países distintos. Efetuavam 
comparação histórica com a investigação formal-legal e o método descritivo/
indutivo que utiliza a verificação histórica factual e observação, e desconsidera as 
formulações da teoria social e política (RHODES E MARCH, 1995: 54-56, APUD 
ROMANO, JORGE).

Estudiosos como: J. W. Burgess, Woodrow Wilson e W. W. Willoughby, deram 
especial atenção a estrutura legal e aos arranjos administrativos que caracterizam 
estruturas da governança, empreendiam análises históricas a respeito de origens, 
controvérsias e compromissos que geravam regimes específicos, assim como 
estudos comparativos sobre a diversidade na abordagem de problemas centrais por 
diferentes mecanismos de governança  (SCOTT, 1995 APUD CARVALHO, VIEIRA E 
GOULART,  2005 P. 476).

4 | 	BEHAVIORISMO

A palavra behaviorismo vem do inglês “behavior”, significando comportamento, 
para essa vertente teórica da mesma forma, usa-se behaviorismo e ainda 
comportamentalismo; exame empregado para os mais diversos tipos de análises do 
comportamento humano (cognitiva, experimental, de comportamento, dentre outros). 
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O vocábulo behaviorismo foi utilizado a primeira vez em 1913, pelo escritor 
- John B. Watson - no artigo:  "A psicologia como os behavioristas a vêem".  O 
autor ignorava alguns fenômenos como a consciência; para Watson a psicologia 
era uma ciência natural, e empírica, deveriam estudar somente comportamentos 
observáveis. Através da dedicação de Watson, a psicologia tornou-se uma ciência 
com notabilidade no campo científico (BOCK, FURTADO E TEIXEIRA, 2001).

Após a II Guerra Mundial, prevalece a abordagem comportamentalista, no 
âmbito das ciências sociais (HALL E TAYLOR, 2003; PERES, 2008; RIKER, 1980 
E SHEPSLE, 2008). Com base na Psicologia estadunidense repletos de ditames 
positivistas, na tentativa de aproximação das ciências sociais das ciências naturais, 
tendo como objeto de estudo a previsibilidade de comportamento (WATSON, 1928 
APUD RIBEIRO, FERNANDO, 2012).

Na herança das teorias de Watson, tem-se o behaviorista B.F. Skinner (1904-
1990), suas teorias conservam grande influência em estudos e análises no Brasil; 
Skinner foi fortemente sugestionado por psicólogos norte-americanos. Radical em 
seus posicionamentos - Skinner - nega status mentalistas como determinantes 
de conduta, designa a filosofia da ciência do comportamento - através de análise 
experimental do comportamento. 

No que concerne à ciência política, os comportamentalistas desencadeiam 
a preocupação com levantamento de elementos empíricos, análises quantitativas 
e estudos comparativos como os utilizados na Antropologia.  Já pela Sociologia, 
diminuem os sistemas políticos, padrões de comportamentos, dos surveys, pesquisas 
de opinião, não dão importância para o contexto institucional da dinâmica política 
(PERES, 2008 APUD RIBEIRO, FERNANDO - 2012).

A abordagem comportamentalista na ciência política emergiu de forma 
considerável, nos anos 1930, indo contra a ênfase empiricista das ciências 
sociais.; nas décadas seguintes, ocorreu uma expansão da análise focada 
no comportamento do indivíduo. Praticamente a desaplicação de estruturas 
institucionais do comportamento político, a perspectiva institucional perde 
completamente a relevância (SCOTT, 1995 APUD CARVALHO, VIEIRA E 
GOULART,  2005).

A revolução behaviorista redefine consideravelmente as relações entre atores, 
neles compreendidos - indivíduos e instituições - estruturas sociais e fatores 
psicossociais, são usados para explicar fenômenos políticos, as questões políticas 
vistas como distúrbio de comportamento do indivíduo; procurou reduzir a demasiada 
importância dada às normas institucionais.
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5 | 	DO NEO-INSTITUCIONALISMO 

O neo-institucionalismo adquiriu importância por analisar a disputa pelo poder 
e por recursos entre grupos sociais, que influenciam diretamente na formulação 
de políticas públicas. São as instituições políticas e econômicas, que orientam e 
até mesmo decidem as políticas públicas a serem implementadas favorecem 
determinados grupos em detrimento a outros.

Para a teoria neo-institucionalista as regras formais e informais que regem as 
instituições desempenham papel importante nas políticas públicas, pois moldam o 
comportamento dos atores, assim como os indivíduos ou grupos que influenciam 
as políticas públicas. Grande é a influência das instituições no desempenho, 
comportamento de atores e no resultado ou adoção de determinadas políticas 
públicas; pois são, as instituições e suas regras que redefinem as alternativas e 
modificam a posição dos atores (SOUZA, CELINA, 2006, P. 39).

Os autores ratificam que o neo-institucionalismo trata-se de uma resposta às 
perspectivas behavioristas. As correntes de pensamento procuram clarear o papel 
desenvolvido pelas instituições, na determinação de resultados sociais e políticos; 
para os estudiosos o neo-institucionalismo não constitui uma corrente de pensamento 
unificada, tendo vários desdobramentos, devido aos vários métodos de análise, das 
inúmeras contribuições das diversas vertentes como demonstram (HALL E TAYLOR, 
2003). 

Nesse contexto, depreende-se então, as três versões principais do neo-
institucionalismo, empregadas por Hall e Taylor (2003): o institucionalismo histórico, 
o institucionalismo da escolha racional e o institucionalismo sociológico, advindo de 
estudos na área da Economia, Sociologia e da Ciência Política. Ainda segundo os 
autores, são utilizados na análise do comportamento político em instituições, como 
congressos nacionais, organizações, empresas, definem o foco de estudo da ciência 
política; com certeza na pretensão de saber o papel a ser desempenhado pelas 
instituições na determinação de resultados sociais e políticos (HALL E TAYLOR, 
2003).

A teoria institucional nas ciências sociais, começou a ser retomada por volta 
dos anos 50, tornando-se evidente  a partir dos anos 70,  quase um consenso 
entre autores, norteia vários trabalhos de pesquisa e estudos organizacionais em 
diferentes áreas, voltando-se o interesse pelas instituições para o entendimento 
da realidade social; as inovações trazidas pela nova abordagem institucional, dos 
neo-institucionalistas, podem servir para orientar análises e ações nas organizações 
modernas, em especial no Brasil. 

Ressalta-se que com o crescimento do novo institucionalismo incorporam-se 
novas vertentes: institucionalismo construtivista, de redes, econômico e ainda o 
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defendimento do “velho institucionalismo” (RHODES, 2008; RHODES, BINDER E 
ROCKMAN, 2008) APUD RIBEIRO, FERNANDO, 2012).

Para Fernando Ribeiro (2012), torna-se imprescindível salientar que: 
“o novo institucionalismo não traz em si, por definição, a primazia e a cristalização 
das instituições ou mesmo seu esgotamento como elementos explicativos da 
dinâmica social ou, mais especificamente, da vida política.” 

Na retomada do interesse pelas instituições, juntam-se concepções do novo e 
do velho institucionalismo, trazido de volta pelo ciclo do mundo das ideias, teorias 
e considerações que tipificaram formas anteriores conjugando com o pensamento 
teórico contemporâneo (MARCH, OLSEN, 2008).

Nesse contexto, March e Olsen, consideram a contribuição do Neo-
institucionalismo de suma importância para estudos de pesquisadores da vida 
política:

“Minimizam a dependência do Estado politicamente organizado com relação à 
sociedade em favor de uma interdependência entre instituições sociais e políticas 
relativamente autônomas; elas minimizam a simples primazia de microprocessos e 
histórias eficientes em favor de processos relativamente complexos e da ineficiência 
histórica; elas minimizam as metáforas da escolha e os resultados alocativos 
em favor de outras lógicas de ação e da centralidade do significado e da ação 
simbólica” (MARCH, OLSEN, 2008, p. 126).

Da evolução da ciência política brota um arsenal teórico, justamente da ampla 
abertura proporcionada pelos vários métodos de análise que já acompanhavam o 
institucionalismo clássico; da contribuição dos diversos ramos que compõem o novo 
institucionalismo não esgota os elementos da vida política, na verdade um conjunto 
de ideias, pensamentos para entender as ciências sociais.

5.1	Institucionalismo da escolha racional

Considerada a segunda vertente, o institucionalismo de escolha racional 
despontou de estudo de comportamentos no interior do Congresso dos Estados 
Unidos, no final dos anos 1970. Considerando-se que em princípio não haveria 
estabilidade devido ao caráter multidimensional das questões e de múltiplas 
preferências, ficaria difícil a análise clássica da escola da escolha racional, mas 
ocorre o contrário, as deliberações do Congresso são de notável estabilidade (HALL 
E TAYLOR, p. 202, 2003).

A escola então buscou desvendar tal anomalia. Procuraram respostas nas 
instituições, que em síntese diminuem os custos de transação, por causa de acordos 
e benefícios de troca aos parlamentares, viabilizando a adoção de leis estáveis; 
inúmeros trabalhos demonstraram como os regulamentos afetam o comportamento 
dos legisladores (HALL E TAYLOR, p. 203, 2003). 
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No que concerne ao institucionalismo da escolha racional, assim preceitua, 
Romano:

“instituições tanto constrangem a escolha estratégica dos atores, modificando o 
seu comportamento autointeressado, como reduzem a ocorrência de situações 
subótimas” (ROMANO, 2007).

Para os teóricos do institucionalismo da escolha racional a visão do mundo 
político possui uma série de dilemas de ação coletiva; os indivíduos têm atitudes 
de modo a aumentar a satisfação de suas próprias preferências que o fazem correr 
o risco de produzir um resultado sub-ótimo para a coletividade (HALL E TAYLOR, 
2003). 

Na escolha racional os pressupostos comportamentais dos atores formam um 
conjunto de preferências, em que os indivíduos agem de forma estratégica para 
maximizar a satisfação de seus próprios interesses, em detrimento das necessidades 
da coletividade, ou seja, correm o risco de produzir resultados sub-ótimos (HALL E 
TAYLOR 2003).

Pode-se observar que na teoria da escolha racional, as instituições são estruturas 
de um jogo - os atores fazem parte de um jogo de probabilidades, possibilidades de 
ação estratégica - jogo esse em que são tomadas como propensão, as individuais 
dos atores, as quais são exógenas. Em resumo, os protótipos da escolha racional 
não buscam desvendar a ordenação/sequência de preferências; instituições são 
percebidas como “exogenous constrains or as an exogenously givem game form” 
(SHEPSLE, 2008, p.24) (RIBEIRO, FERNANDO 2012).

No segundo aspecto a escolha racional busca compreender as estruturas que 
são padrões para os agentes/atores, como capazes de alterações, não se enquadram 
no caráter exógeno, porém são capazes de modificações por um “decisive player” 
(SHEPSLE, 2008, p.26 APUD RIBEIRO, FERNANDO 2012).

Nas duas formas de análise, os elementos essenciais para as ações/reações 
dos agentes, seriam os elementos das instituições; eles são a base das decisões 
dos agentes, tanto como incentivos ou restrições, regras específicas (DIERMEIER E 
KREHBIEL, 2003 - RIBEIRO, FERNANDO 2012).

Dentro das várias linhas de estudo e debates na escola racional, há estudos que 
consideram a vida política inserida em vários dilemas de ação coletiva. Os autores 
Hall e Taylor (2003), acrescentam que: “tais dilemas (da ação coletiva) se produzem 
porque a ausência de arranjos institucionais impede cada ator de adotar uma linha 
de ação que seria preferível no plano coletivo”.

No dizer de Celina de Souza, (2006): as instituições definem as decisões dos 
atores, afirmam que a ação racional dos mesmos não se delimita ao contentamento 
de auto-interesses; “a ação racional provém inclusive de percepções subjetivas 
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sobre alternativas, suas consequências e avaliações de possíveis resultados”. Essa 
vertente do neo-institucionalismo utiliza o cálculo estratégico dos decisores dentro 
de uma abordagem ampliada de regras, papéis, identidades e ideias. 

Preceitua, Romano (2007):

“uma teoria política fundada na noção de custos de transação teria que ter 
como pressupostos que a informação é custosa, que os atores utilizam modelos 
subjetivos para explicar o entorno e que os acordos se cumprem imperfeitamente. 
As decisões que se tomam com base nesses modelos subjetivos gerariam altos 
custos de transação, fazendo com que os mercados políticos venham a ser muito 
imperfeitos.”

Assim, para os estudiosos desta corrente, as instituições motivam diretamente 
o comportamento de um ator, assim como o provável comportamento dos outros 
atores, servem como base para o cálculo estratégico usado para maximizar 
preferências pessoais; ainda que são criadas justamente para obter cooperação, 
acordos e trocas.

5.2 Institucionalismo sociológico

O institucionalismo sociológico, surge influenciado pelo quadro da teoria das 
organizações, na contramão das outras duas correntes; seus teóricos definem e 
estudam instituição com uma visão mais global em comparação aos da Ciência 
Política, incluem não só regras, mas procedimentos, sistemas de símbolos, também 
esquemas cognitivos e mais ainda modelos morais que orientam a ação humana; 
procuram definir a cultura como sinônimo de instituições (HALL E TAYLOR, 2003).

Desde Max Weber, os sociólogos consideram que a forma organizacional 
das estruturas burocráticas, produto do mundo moderno, o resultado de estruturas 
eficazes, destinadas a cumprir tarefas formais, eram na realidade a mesma, devido 
a racionalidade (HALL E TAYLOR, 2003).

Os neo-institucionalistas dessa vertente entendem essa “racionalidade” de 
forma particular; assim, formas e procedimentos deveriam ser considerados práticas 
culturais (HALL E TAYLOR, 2003).

Em, HALL e TAYLOR, 2003, a explicação do surgimento e alterações de práticas 
institucionais, diferem na teoria sociológica das demais; esses teóricos argumentam 
que, novas práticas institucionais são efetuadas para obter legitimidade social e 
não propriamente eficiência, assim: “as organizações adotam formas e práticas 
institucionais particulares porque elas têm um valor largamente reconhecido num 
ambiente cultural mais amplo.”

Os teóricos do institucionalismo sociológico, distinguem-se dos demais por 
adotar o enfoque culturalista; a ação racional é considerada pelos indivíduos um objeto 
socialmente construído; nas organizações usa-se com frequência novas práticas 
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institucionais por razões de legitimidade social, e de interesse dos participantes, não 
importa necessariamente em resultados eficientes.

O institucionalismo sociológico possui atributos peculiares, que o distinguem 
de certa forma das outras vertentes do neo-institucionalismo. Os teóricos dessa 
escola visualizam de uma forma mais global regras, procedimentos, símbolos e mais 
ainda sistemas cognitivos e modelos morais, elaboram modelos morais para a ação 
humana.

Rompem com o conceito que opõe “instituições” e “cultura”, tendo-as como 
sinônimos, distanciam a cultura da concepção que a vinculam a normas, atitudes 
afetivas e valores, e a aproximam de rede de hábitos, símbolos e cenários, concedem 
modelos de comportamento (HALL E TAYLOR, 2003).

De acordo com Carvalho, Vieira e Goulart (2005), o viés sociológico dentro da 
teoria institucional, em se tratando de estudos organizacionais, preconiza dimensões 
simbólico-normativas das estruturas; consolidam, nova agenda de pesquisas, 
aprofundam estudos do conceito de ambiente e de nova leitura no que concerne as 
relações entre organizações.

Enfim, o institucionalismo sociológico é proveniente das teorias das 
organizações, define instituições de forma mais abrangente, além das normas 
formais, integram a teoria de sistemas de símbolos, esquemas cognitivos e modelos 
morais, sugestionam as decisões e preferências dos atores; teóricos legitimam esta 
escola com enfoque culturalista.

5.3 Institucionalismo histórico 

O Institucionalismo Histórico diferencia-se do Institucionalismo Sociológico e 
do Institucionalismo da Escolha Racional, nesse sentido de acordo com, Pearson 
(2007), considera-se o Institucionalismo Histórico a abordagem que aplica um modo 
de explicação estritamente institucionalista, ou seja o Institucionalismo Histórico 
seria um instrumento indispensável para desenvolver explicações que partem da sua 
origem em relação aos processos de mudança e de desenvolvimento institucional.

O Institucionalismo Histórico caracteriza-se como uma abordagem diversificada 
que se utiliza da seleção dos princípios de outros institucionalismos: o modo de 
explicação por ideias do Institucionalismo Sociológico, e o cálculo de custos e 
benefícios sob restrições do Institucionalismo da Escolha Racional (HALL, 2003; 
IMMERGURT, 1998).

Esta corrente atribui importância às instituições políticas oficiais, ao mesmo 
tempo que desenvolve concepção mais ampla das instituições que têm importância 
e do modo que essa importância se manifesta, contribuindo a para às decisões 
de situações políticas baseadas em outros tipos de fatores e ideias, aos mesmos 
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processos (HALL E TAYLOR, 2003).
O institucionalismo histórico prioriza a história como elemento esculpido pelas 

instituições; a história é importante principalmente para conhecer o papel das 
instituições delimitando trajetórias de ação e contextos político-históricos específicos. 

O institucionalismo histórico aborda, como objeto de estudo, o conjunto de 
agentes em interação permanente, no âmbito das instituições. Como consequência 
dessa definição preliminar, na abordagem histórica, as instituições emergem como 
procedimentos, protocolos, regras, normas de natureza oficial e formal ou não que 
se mostram como “inerentes à estrutura organizacional da comunidade política” 
(HALL; TAYLOR, 2003, p. 196). 

Hall e Taylor (2003) demonstram que todo o enfoque institucional se volta para 
a demonstração de como as instituições afetam o comportamento dos indivíduos, 
visto que é por intermédio dos indivíduos que as instituições exercem influência 
sobre as situações políticas. 

Os neo-institucionalistas oferecem como resposta duas perspectivas, a 
calculadora e a cultura; os institucionalistas históricos recorrem às duas concepções 
quando tratam da relação entre as instituições e ações na sua análise. Segundo a 
perspectiva calculadora, o comportamento humano é instrumental e orientado no 
sentido de um cálculo estratégico - de acordo com esta perspectiva, as instituições 
afetam os comportamentos ao oferecerem aos atores uma certeza quanto ao 
comportamento presente e vindouro de outros atores.

A perspectiva cultural busca demonstrar até que ponto o comportamento 
do indivíduo é limitado por sua visão de mundo. Deve-se dizer que os indivíduos 
recorrem com frequência a protocolos estabelecidos ou a modelos de comportamento 
já conhecidos para atingir seus objetivos, nesta concepção o papel das instituições é 
fornecer modelos morais e cognitivos que permitem a interpretação e a ação - pode-
se perceber, portanto, que nas duas concepções as instituições operam de forma 
predominante na escolha individual.

Deve-se ressaltar, em relação ao institucionalismo histórico, à importância 
atribuída ao poder, em particular às relações de poder assimétricas (HALL E 
TAYLOR, 2003); desta forma, os teóricos do institucionalismo histórico chamam a 
atenção para a forma como as instituições repartem o poder de forma desigual entre 
os grupos sociais.

6 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente artigo possibilitou a obtenção de conhecimentos específicos sobre 
o tema e cooperou com a qualificação acadêmica, a partir do momento em que 
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se buscou embasamento teórico mais aprofundado sobre o assunto, bem como 
ajudará no desenvolvimento de futuros trabalhos científicos, relacionados a Teoria 
Institucionalista e sua evolução. 

O enfoque institucionalista contribuiu favoravelmente para pesquisas e análises 
efetuadas no que concerne a processos decisórios e ferramentas de gestão pública, 
por possuir um potencial explicativo, para obter-se um maior entendimento da função 
desempenhada pelas ideias difundidas nas ações da administração pública, em uma 
cadeia causal que propicie mudanças no ambiente institucional. 

A corrente neo-institucionalista, para os dias atuais, indiscutivelmente tornou-se 
referência para estudos de políticas públicas; abarca extrema iminência analítica, de 
capacidade elucidativa, para o processo de tomada de decisões dentro da caminhada 
das políticas públicas. Os modelos aqui observados, estão distantes de serem uma 
corrente de pensamento unificada, pois se desenvolveram de forma independente, 
dentro de suas áreas.

Tanto no que concerne na “velha” como na “nova”  teoria institucionalista, a sua 
longa e desenvolta caminhada até os dias atuais, oferta de uma forma extremamente 
fecunda um leque de opções dentro das escolas de pensamento integrantes, para 
melhores resultados análises de políticas públicas podendo haver um intercâmbio 
das mesmas, inclusive para pesquisas nas Ciências  Sociais no Brasil.
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